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SIGLAS E ACRÓNIMOS 

AE Agrupamento de Escolas 

APAV Associação Portuguesa de Apoio à Vítima 

CIG Comissão para a Cidadania e a Igualdade de Género 

CLAS Conselho Local de Ação Social 

CM Câmara Municipal 

CPCJ Comissão de Proteção de Crianças e Jovens 

EEE Entidade Externa Especializada 

EIVL Equipa para a Igualdade na Vida Local 

ENIND Estratégia Nacional para a Igualdade e Não Discriminação 

IGND Igualdade de Género e Não Discriminação 

IMH Igualdade entre Mulheres e Homens 

LGBTQIA+ Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transgénero, Queer, Intersexo, Assexual, + 

NAVV Núcleo de Apoio à Vítima de Violência 

OIEC 
Orientação Sexual, Identidade e Expressão de Género e Características 

Sexuais 

PAIMH Plano de Ação para a Igualdade entre Mulheres e Homens 

PAOIEC 
Plano de Ação de Combate à Discriminação em razão da Orientação Sexual, 

Identidade e Expressão, Género e Características Sexuais 

PAPCTSH Plano de Ação para a Prevenção e Combate ao Tráfico de Seres Humanos 

PAVMVD 
Plano de Ação para a Prevenção e Combate à Violência Contra Mulheres e 

Violência Doméstica 

PMIND Plano Municipal para a Igualdade e a Não Discriminação 

SIADAP Sistema de Avaliação de Desempenho da Administração Pública 

TSH Tráfico de Seres Humanos 

VD Violência Doméstica 

VMVD Violência contra as Mulheres e Violência Doméstica 
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MENSAGEM DO 
EXECUTIVO 

 

A elaboração do Diagnóstico ao Plano de Igualdade e Não discriminação permitiu aos 

Municípios  criar estratégias que promovam a igualdade entre homens e mulheres e 

consequentemente contribuir para uma sociedade mais igualitária e  mais coesa. O 

diagnóstico de género procurou analisar os dados relativos à igualdade de género e de 

oportunidades no sentido de minorar os problemas identificados. 

No âmbito desta temática, o Município de Fronteira tem trilhado um caminho que visa 

colmatar  os comportamentos discriminatórios no sentido de dar resposta e solucionar  

problemas como a desigualdade de género. Nesta perspetiva, procura unir esforços através 

de um trabalho de parceria com todas as entidades públicas e privadas do concelho, 

nomeadamente da Rede Social,  que aposte no combate à violência doméstica e a todas as 

formas de discriminação. Todos estes esforços são encarados como condições essenciais para 

o progresso e desenvolvimento, quer nos serviços municipais, quer na intervenção autárquica 

em geral. 

O Município de Fronteira tem fomentado e promovido medidas de igualdade e não 

discriminação a nível local quer na vertente interna quer na vertente externa, procurando 

consolidar a sua estratégia de intervenção  e contribuir para o desenvolvimento de uma 

efetiva cultura de direitos humanos. 

O caminho a percorrer assenta no princípio de potenciar a mudança de mentalidades e de 

comportamentos através da promoção de politicas locais  que contribuirão para uma 

mudança social que culmine num maior respeito pela diferença e uma maior igualdade de 

direitos entre homens e mulheres. 

Consciente das nossas fragilidades, o Município de Fronteira está determinado e empenhado 

em potencializar a mudança e trabalhar com todas as áreas intervenientes para, em conjunto 

assegurar que, independentemente do género, todos os homens e mulheres devem ter os 

mesmos direitos, devem ser livres para fazerem as suas escolhas sem rótulos e estereótipos 

no sentido da justiça social garantindo uma sociedade mais inclusiva e mais justa. 
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PLANO MUNICIPAL PARA A IGUALDADE E A NÃO DISCRIMINAÇÃO 

1. ENQUADRAMENTO 

Todas as pessoas são iguais perante a lei e, sem distinção, têm direito a igual proteção da lei. 

Todas as pessoas têm direito a igual proteção contra qualquer discriminação que viole a 

presente Declaração e contra qualquer incitamento a tal discriminação. 

Artigo 7 da Declaração Universal dos Direitos Humanos1. Adotada e proclamada pela 

Assembleia Geral das Nações Unidas (resolução 217 A III) em 10 de dezembro 1948. 

 

O reconhecimento da igualdade como uma condição para a vida em sociedade, levou a 

autarquia de Fronteira a desenvolver um Diagnóstico Municipal para a Igualdade e a Não 

Discriminação, com o intuito de identificar e priorizar as necessidades do Concelho neste 

âmbito. 

O Plano Municipal para a Igualdade e a Não Discriminação, elaborado para responder às 

carências reconhecidas aquando da elaboração do diagnóstico, é um documento que apresenta 

diversos conteúdos que sustentam a atuação estratégica do Município em matéria de política 

pública para a igualdade de género e a não discriminação. 

Com uma validade de 4 anos (2023 - 2026), no presente Plano propõe-se um conjunto de 

objetivos estratégicos específicos, que se materializam em medidas concretas e aplicadas ao 

território e ǉǳŜ ƴƻǎ ŎƻƴŘǳȊƛǊńƻ ŀ ǳƳ ŦǳǘǳǊƻ ƳŜƭƘƻǊΣ άƳŀƛǎ ƛƎǳŀƭ Ŝ ƳŜƴƻǎ ŘƛǎŎǊƛƳƛƴŀǘƽǊƛƻέΦ 

Desta forma, este Plano constitui-se como um instrumento operativo que nomeia as prioridades 

estratégicas de intervenção, identificando objetivos a curto, médio e longo prazo, integrando 

medidas e ações específicas, definindo os recursos mobilizáveis e os responsáveis pela sua 

prossecução, bem como mecanismos e ferramentas de acompanhamento e monitorização. Um 

processo vivo e aberto a responder a novas necessidades e demandas que surjam durante o 

período da sua implementação. É também um documento pensado e planeado de acordo com 

a Estratégia Nacional para a Igualdade e Não Discriminação - Portugal + Igual (ENIND)2, e 

seguindo o lema da Agenda 2030 ς Objetivos para o Desenvolvimento Sustentável ς άbƛƴƎǳŞƳ 

ǇƻŘŜ ŦƛŎŀǊ ǇŀǊŀ ǘǊłǎέ3.  

O PMIND foi concebido de acordo com os seguintes pressupostos: 

 
1 unric.org/pt/declaracao-universal-dos-direitos-humanos 
2 www.portugal.gov.pt/pt/gc21/comunicacao/comunicado?i=portugal-igual-estrategia-nacional-para-a-
igualdade-e-a-nao-discriminacao-2018-2030 
3 rumoa2030.pt/a-agenda-2030  

https://unric.org/pt/declaracao-universal-dos-direitos-humanos/
http://www.portugal.gov.pt/pt/gc21/comunicacao/comunicado?i=portugal-igual-estrategia-nacional-para-a-igualdade-e-a-nao-discriminacao-2018-2030
http://www.portugal.gov.pt/pt/gc21/comunicacao/comunicado?i=portugal-igual-estrategia-nacional-para-a-igualdade-e-a-nao-discriminacao-2018-2030
https://rumoa2030.pt/a-agenda-2030
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¶ Intersecionalidade, é a perspetiva que indica que a discriminação resulta da interseção 

de diversos fatores. Assim sendo, as ações propostas ponderaram as desvantagens que 

ocorrem no cruzamento entre a variável sexo com outros motivos de discriminação, 

como a idade, a origem racial e étnica, a deficiência, a nacionalidade, a orientação 

sexual, a identidade e expressão de género e as caraterísticas sexuais; 

¶ Territorialização, as medidas propostas dão prioridade às características e necessidades 

específicas do território do Município, atentando-se para o reforço e potencialização do 

trabalho de atores locais em rede, atendendo à proximidade da população e do espetro 

de competências decorrentes da descentralização de valências na área social; 

¶ Promoção de parcerias, as medidas propostas respeitam a lógica de comparticipação e 

responsabilidade na partilha de práticas e de conhecimentos, otimização de meios e 

redes, privilegiando o desenvolvimento de parcerias estratégicas com quem conhece e 

vive (n)o território e a sustentabilidade dos projetos. 

O Plano Municipal para a Igualdade e a Não Discriminação apresenta a seguinte estrutura: 

1. Enquadramento; 

нΦ tƻƴǘƻ ŘŜ ǇŀǊǘƛŘŀΥ ƻ ŘƛŀƎƴƽǎǘƛŎƻ ŜƳ слΩΩΤ 

3. Missão e Visão; 

4. Plano de ação; 

5. Monitorização, avaliação e governança; 

6. Divulgação e comunicação; e 

7. Bibliografia. 

A elaboração do Plano baseou-se na construção, reconstrução e desconstrução das matérias de 

igualdade e não discriminação e crenças vivenciadas no território, aplicando-se, para tal, 

metodologias participativas do tipo focus group e/ou brainstorming. Desta forma, partiu-se da 

realidade e das experiências das Equipas Técnicas do Município e da Equipa para a Igualdade na 

Vida Local para, através de um processo criativo de reflexão, análise e prática, responder a 

questões como: Onde estamos? Para onde queremos ir? Como chegaremos lá juntos?  
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2. PONTO DE PARTIDA ς h 5L!Dbj{¢L/h 9a слΩΩ 

h 5ƛŀƎƴƽǎǘƛŎƻ ŜƳ слΩΩ ŘƛȊ ǊŜǎǇŜƛǘƻ ŀ ǳƳŀ ǎƝƴǘŜǎŜ Řƻǎ ǇǊƛƴŎƛǇŀƛǎ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻǎ Řƻ 5ƛŀƎƴƽǎǘƛŎƻ 

Municipal de Igualdade e Não Discriminação. Para uma análise mais detalhada e aprofundada 

dos resultados do referido diagnóstico, remete-se para a sua leitura. 

 

VERTENTE INTERNA 

CARACTERIZAÇÃO DOS RECURSOS HUMANOS 

 

s.i. ς sem informação 

  

Composição do órgão Câmara 

1 mulher 

20% 

4 homens 

80% 

Composição do órgão 
Assembleia Municipal 

5 mulheres 

27,8% 

13 homens 

72,2% 

Diretoras/es Municipais  

Direção Superior 1.º grau 

 
s.i. 

mulheres 
s.i. 

homens 

Diretores/as de Departamento 
Municipal 

Direção Intermédia de 1.º grau 
 

s.i.  
mulheres 

s.i. 
homens 

Chefes de Divisão Municipal 
Direção intermédia de 2º grau 

1 mulher s.i. 
homens 

Cargos de Direção Intermédia 
de 3º grau ou inferior  

1 mulher 

50% 

1 homem 

50% 

Trabalhadores/as sem 
contrato de trabalho em funções 
públicas, nomeação ou comissão 

de serviço 
 51 mulheres 

74,0% 

18 homens 

26,0% 

Ganho médio mensal dos/as 
trabalhadores/as na categoria 

Dirigentes 

mulheres 

1 сонΣуϵ 

 homens 

1 сонΣуϵ 

Trabalhadores/as  

 20 mulheres 

26,3% 

56 homens 

73,7% 

Ganho médio mensal das/os 
trabalhadoras/es na categoria 

de Técnico/a Superior 

 mulheres 

1 нмсΣлϵ 

 

homens 

1 нмсΣлϵ 

 

Ganho médio mensal dos/as 
trabalhadores/as na categoria 

de Assistente Técnico/a 

mulheres 

тлфΣрлϵ 

homens 

тлфΣрϵ 

Ganho médio mensal das/os 
trabalhadoras/es na categoria de 

Assistente Operacional 

 mulheres 

тлрΣлϵ 

 

homens 

тлрΣлϵ 
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PRÁTICAS E VALORES DE (DES)IGUALDADES NA AUTARQUIA 

 

 

PLANEAMENTO ESTRATÉGICO 

Dos 8 indicadores de boas práticas inquiridos, a Autarquia incorporou 5, faltam as seguintes: 

medidas: 

¶ inclusão de menção expressa à igualdade entre mulheres e homens enquanto valor a promover 
nos relatórios, planos de atividades e regulamentos da instituição; 

¶ alocação verbas e/ou outro tipo de recursos para a implementação de medidas e ações no 
âmbito da igualdade entre mulheres e homens; e 

¶ definição de objetivos explícitos e mensuráveis que visem a promoção da igualdade entre 
mulheres e homens. 

 

POLÍTICAS DE GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS 

A autarquia aplicou 18 dos 26 indicadores analisados, o que demonstra uma boa incorporação de 

políticas para a igualdade. 

 

 

 

FORMAÇÃO 

Foram promovidas ações de formação no âmbito da igualdade de género, com incentivo à igual 
participação de homens e mulheres em processos de aprendizagem ao longo da vida 

 
 

DIÁLOGO SOCIAL E PARTICIPAÇÃO 

Os/as trabalhadores/as não são incentivados/as a apresentarem sugestões que contribuam para a 
igualdade entre mulheres e homens, conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal e a 
proteção da maternidade e da paternidade; não são promovidas reuniões com trabalhadoras/es 
ou com sindicatos, onde se abordam questões relacionadas com a igualdade entre mulheres e 
homens, conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal e proteção da maternidade e 
paternidade; e estas questões não são envolvidas na avaliação da satisfação de trabalhadores/as. 
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INICIATIVAS E AÇÕES DE SENSIBILIZAÇÃO 

  

 

 

CONCILIAÇÃO ENTRE A VIDA PROFISSIONAL, PESSOAL E FAMILIAR 

Não se possibilita o trabalho a tempo parcial a trabalhadores/as, nem existem medidas de apoio a 

trabalhadoras/es com situações familiares especiais. 

 
 

COMUNICAÇÃO E IMAGEM 

Uso de linguagem inclusiva na comunicação externa e na comunicação interna; utilização de 
linguagem e imagens não discriminatórias em função do sexo na publicidade e na promoção das 
atividades da autarquia. 

 

DIVERSIDADE, INCLUSÃO E NÃO DISCRIMINAÇÃO 

Dos 20 indicadores de boas práticas analisados, a autarquia integra 16, promovendo princípios 

igualitários no acesso ao emprego, em função da etnia, raça ou nacionalidade, da incapacidade ou 

deficiência física ou mental, bem como da orientação sexual, identidade e expressão de género e 

características sexuais. 

 

 Ações de sensibilização, promovidas 

pela Escola Segura da GNR sobre 
bullying, stalking e cyberstalking e 

violência contra crianças 

 

Não desenvolveu iniciativas de 

promoção da Igualdade ou de 

prevenção de violência de género. 

 

O agrupamento de escolas realizou 

iniciativas de promoção da Igualdade ou de 

prevenção de violência de género. 
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VERTENTE EXTERNA ς ORGANIZAÇÕES DO TERCEIRO SETOR 

CARACTERIZAÇÃO DOS RECURSOS HUMANOS 

ASSOCIATIVISMO 

 

EDUCAÇÃO

 

INICIATIVAS E AÇÕES DE SENSIBILIZAÇÃO/ FORMAÇÃO  

   

Presidentes de Direção, 
Conselho Fiscal e Mesa da 

Assembleia 

3 mulheres 

20,0% 

12 homens 

80,0% 

Diretores/as 

0 mulheres 

0,0% 

1 homem 

100,0% 

Presidente do Conselho Geral 

0 mulheres 

0% 

1homem 

100% 

Restantes Membros da Direção 

2 mulheres 

66,7% 

1 homem 

33,3% 

Restantes Membros do 
Conselho Geral 

8 mulheres 

66,7% 

4 homens 

33,3% 

Docentes 

26 mulheres 

76,5% 

8 homens 

23,5% 

Não Docentes 

18 mulheres 

78,3% 

5 homens 

21,7% 

 

EDUCAÇÃO 

No agrupamento de escolas foram realizadas 8 

iniciativas de promoção da Igualdade ou de 

prevenção de violência de género. Sendo que 

6 foram promovidas pela APAV e 2 pela GNR. 

Não há docentes que tenham frequentado 

ações de formação certificadas em Género, 

Igualdade e Cidadania. 

  

ASSOCIATIVISMO 

Das entidades do 3º Setor, não se regista 

nenhuma ação de formação certificada para 

obtenção de Especialização em Igualdade de 

Género. Sendo que não foram 

desenvolvidas nenhumas iniciativas de 

promoção da Igualdade ou de prevenção de 

Violência de Género. 
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VERTENTE EXTERNA ς POPULAÇÃO RESIDENTE 

VARIÁVEIS DEMOGRÁFICAS 

   

VARIÁVEIS SOCIOECONÓMICAS 

 

 

VARIÁVEIS DE AÇÃO E PROTEÇÃO SOCIAL 

 

CRIMINALIDADE 

     

 

  
Em 2011, 106 núcleos familiares 

monoparentais, dos quais 88 
eram mães com filhos/as 

 
19 beneficiárias e 18 

beneficiários da licença parental 
inicial, em 2020 

 

  
8 estudantes de origem 

estrangeira e 3 de origem 
cigana. 

 

Taxa de desemprego, em 2011 
18,0% mulheres  
12,5% homens  

 
 

20 mulheres empregadoras 

 
852,1ϵ mulheres 
1 020,1ϵ ƘƻƳŜƴǎ 

Ganho médio mensal por sexo, 
em 2019 

 
Os homens auferiram mais do 
que as mulheres em todos os 

setores de atividade económica, 
em 2019 

 

274,2 (%) índice de 

envelhecimento, em 2020, que 

aumentou face a 2011 

 
 

Mais mulheres do que homens com 
dificuldades sentidas ao nível da 
saúde (ver, ouvir, andar, entre 

outros), em 2011 
 

 
 

92 beneficiárias e 65 
beneficiários do subsídio de 

doença, em 2020 

 

 

 
Não houve situações de violência 

doméstica denunciadas ao município 

ou às Escolas 

 

 

13 pedidos de apoio APAV 
 

 






























